PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº   01 / 2004

Revoga o Parágrafo Único do Art. 7º da Lei Complementar nº 04, 27 de maio de 2003, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, constitucionais e regimentais, faz saber que aprova a seguinte Lei, de autoria do Vereador Carlos Adalberto de Jesus Crivelari.

ART. 1º - Pela presente, fica revogado o Parágrafo Único do Art. 7º da Lei Complementar nº 04/2003.

ART. 2º - As despesas decorrentes com a presente Lei Complementar correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

ART. 3º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de julho de 2004.

Carlos Adalberto de Jesus Crivelari
             VEREADOR – PT 
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JUSTIFICATIVA


Um dos grandes problemas que acometem o nosso país é a desigualdade social resultante da injusta concentração de renda, onde muitos cidadãos são vitimados pelo não atendimento em suas necessidades básicas, teoricamente garantidas pela Constituição.


Apesar de sermos uma população que anseia pelo trabalho, instrumento este que nos dignifica, vivemos uma realidade de altas taxas de desemprego e de subemprego, que frustram nossas realizações e dificultam as condições básicas de sobrevivência. E na tentativa de suprir ao menos as necessidades básicas primárias, as autoridades públicas têm a obrigação de buscar caminhos viáveis para minimizar dificuldades e criar possibilidades de sobrevivência às camadas menos favorecidas da população. Como o fez o Poder Executivo quando apresentou o Projeto de Lei Complementar que originou a Lei Complementar nº 04/2003, estabelecendo o parcelamento de Tributos Municipais.


Na justificativa do projeto, a Administração alegou que a finalidade do projeto era a de permitir e regulamentar a concessão de parcelamento dos débitos tributários municipais, inclusive os do SAAEB, facilitando aos contribuintes, a quitação dos seus débitos inscritos na dívida ativa do município. Entretanto venho observando, que muitos desses contribuintes, quando atrasam alguma parcela, encontram dificuldades para liquida-la e dar prosseguimento às demais parcelas, pois 20% (vinte por cento) sobre parcela de uma dívida que já tinham dificuldades para pagar parece incoerente, pois mais agrava do que resolve. Além disso, muitos deles sobrevivem da colheita da laranja, que este ano começou mais tarde do que de costume, prejudicando tanto os seus orçamentos familiares como também a assiduidade das parcelas, principalmente quando corrigidas pela multa.
É clara a intenção da lei em forçar o pagamento das parcelas, embutindo juros altos em caso de atrasos. Entretanto, a bom senso, não há como acreditar que o contribuinte que se dirigiu à Autarquia para negociar uma dívida difícil de ser paga, tenha por intenção não pagá-la.

Assim sendo, apresento a presente propositura tão somente com intuito de adequar a Lei Complementar nº 04/2003, uma vez que a mesma, por si só, já visa proporcionar uma forma mais justa de pagamento, quando considera a realidade do inadimplente.  

Tais são as razões que me levaram a formular a presente propositura, que, espero, seja aprovada por todos os Senhores Vereadores.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de julho de 2004.
Carlos Adalberto de Jesus Crivelari

       VEREADOR – PT
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